
ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANA 

TERMO -DE CONTRATO N°  .ICS /2025. 

Lei n°14.133, de 10  de abril de 2021. 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 3Ç512025, 
QUE FAZEM ENTRE Si A PREFEITURA MUNICIPAL 
DEITA BA IA NA EA EMPRESA MARCELO MARCOS 
SANTOS FILHO 07514040552 DECORRENTE DA 
DISPENSA DE LICITAÇÃO NO] P,-72025. 

Pelo presente instrumento de Termo de Contrato, de um lado o Município de Itabaiana, pessoa jurídica de 
direito público, representado neste ato pelo Prefeito Municipal o Sr. Valmir dos Santos Costa, brasileiro, 
portador da Cédula de Identidade n.°  987.874 SSP/SE e inscrito no CPF sob o n.°  488.192.985-20, residente 
nesta cidade e a Empresa MARCELO MARCOS SANTOS FILHO 07514040552, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob o n° 38.259.540/0001-67, com sede à Rua Beliziario Antônio de Andrade n° 
102, Bairro São Cristovão, na Cidade de Itabaiana, Estado de Sergipe, doravante denominada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo seu Proprietário, o Sr. Marcelo Marcos Santos Filho, portador 
da Cédula de Identidade n.° 3.629.302-4 SSP/SE e inscrito(a) no CPF sob o n°. 075.140.405-52, doravante 
denominada CONTRATADA e em observância tendo em vista o que consta no Processo e em observância 
às disposições da Lei n° 14.133, de 10  de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente do Processo de Dispensa supracitada, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, 1  II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada na prestação de serviços 
de licença de uso de software em gestão pública para cadastramento de visitantes, incluindo implantação, 
treinamento, manutenção e suporte técnico, bem como cadastro, emissão de crachá, tendo incluso a 
tecnologia Quick Response por código (resposta rápida por código), consulta on-line pelo QRcode emissão 
de crachá com foto, relatório dos visitantes; bem como o desenvolvimento de software para controle e gestão 
dos cadastros referente dos participantes da festa da carreata mirim de 2025; em decorrência da realização 
da 581  (quinquagésima oitava) Feira do Caminhão, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

TEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 
CAT$ERV 

OUÃNTIDAD  DE 
MEDIDA E 

VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

Locação de Licença de uso de 
software em gestão públida para 
cadastramento 	de 	visitantes, 
incluindo 	implantação, 
treinamento, 	manutenção 	e 
suporte 	técnico, 	bem 	como 
cadastro, 	emissão 	de 	crachá, 
tendo incluso a tecnologia Quick 
Response por código (resposta 
rápida por código), consulta on-
Iine pelo QRcode, emissão de 
crachá com foto, relatório dos 
visitantes; 

Grupo: 
182 

Serviço: 
15741 

Mês 01 

R$ 6.100,00 

(seis mil e 
cem reais) 

R$ 6.100,00 

(seis mil e 
cem reais) 

1, 1 
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R$ 

Desenvolvimento do Software para 
Grupo:182 5.900,00 5.900,00 

2 controle e gestão dos participantes Mês 01 
da carreata mirim de 2025. 

Serviço: 
15741 

(Cinco mil, 
novecentos 

reais) 

(Cinco mil, 
novecentos 

reais) 

VALOR TOTAL: R$ 12.000,00 (doze mil reais) 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição-

1.3.1. 0 

ranscrição'

1.3.1.0 Termo de Referência; 

1.32.0 Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1.0 prazo de vigência da contratação é de 01 (um) mês contados da celebração contratual, prorrogável 
somente na ocorrência de fatos supervenientes, consoante artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata o item anterior é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

2.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de fornecimento tem natureza continuada; 

2.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre o fornecimento do contrato, com informações de que os bens 
tenham sido fornecidos regularmente; 

2.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 
continuidade do fornecimento; 

Ø
22.4. Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 

2.2.6. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V) 
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5.1. O valor total da presente contração é de R$ 12.000,00 (doze mil reais), pela completa e perfeita execução 
contratual. 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência. 

C 	7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente por meio de termo aditivo. 7.8. O reajuste será realizado por 

O apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES CONTRATANTE (art. 92, X, Xl e XIV) 

São obrigações do Contratante: 

8.1 Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados. 

8.2 Proporcionar à futura Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes do Contrato, consoante estabelece a Lei n° 14.133/2021, proporcionando, ainda, todas as 
facilidades indispensáveis à boa execução dos serviços; 

8.3 Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, que deverá anotar em 
registro próprio, todas as ocorrências verificadas; 

8.4 Comunicar à futura Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serviços, 
diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas. 

8.5 Elidir qualquer eventual prélio, atinentes aos termos pactuados, tais como reequilibrio, reajuste, aditivo, 
prorrogações e quaisquer outros eventualmente não explicitados, num prazo máximo de até 30 (trinta) dias. 
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9. CLÁUSULA NONA -OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

A Contratada, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 

9.1. Manter, durante toda a execução do contrato, as exigências de habilitação ou condições determinadas 
no procedimento da licitação que derem origem ao Contrato, sob pena de sua rescisão e aplicação das 
penalidades ora previstas. (Inc. XVI, do Art. 92, da Lei N° 14.133/2021) 

9.2 Alocar todos os recursos necessários para se obter uma perfeita execução, de forma plena e satisfatória, 
sem ônus adicionais de qualquer natureza à Contratante; 

9.3 Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da execução do Contrato, 
inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer à Contratante comprovante de 
quitação com os órgãos competentes; (Art. 120, da Lei N°  14.133/2021) 

O 	9.4 Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de faltas por ela 
cometidas na execução do Contrato; (Art. 119, da Lei N° 14.133/2021) 

9.5 	Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Prefeitura ou a terceiros decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do Contrato não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento pela Contratante. (Art. 119 e 120, ambos, da Lei N° 14.133/2021) 

9.6 	Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos de Autorização 
que se façam necessários à execução do Contrato. 

9.7 	Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado. 

9.8 	Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato firmado com a Contratante, sem prévia e 
expressa anuência. 

9.9 	Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, 
cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do Contratante. 

9.10 	Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, durante o prazo de vigência. 

9.11 	Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração ou delito, seja qual for, quando praticado 
por empregado seu e relacionado à execução do serviço prestado à Prefeitura, sobretudo quando envolver o 
nome e ou a imagem deste ou de qualquer de seus servidores ou autoridades usuárias. 

9.12 A Contratante, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 

9.13 Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados. 

9.14 Proporcionar à futura Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do Contrato, consoante estabelece a Lei n° 14.133/2021, proporcionando, ainda, 
todas as facilidades indispensáveis à boa execução dos serviços; 

9.15 Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, que deverá anotar 
em registro próprio, todas as ocorrências verificadas; 

9.16 Comunicar à futura Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serviços, 
diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e conetivas. 

9.17 	Elidir qualquer eventual prélio, atinentes aos termos pactuados, tais como reequilíbrio, reajuste, 
aditivo, prorrogações e quaisquer outros eventualmente não explicitados, num prazo máximo de até 30 (trinta) 
dias. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA— GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
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10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

11.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que 
tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, 
a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou 
de aceitação expressa. 

11.2. Os dados obtidas somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 60  da LGPD. 

11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidas fora das hipóteses permitidas em Lei. 

11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 

O 	11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art, 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade 
de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais 
e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

11.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 

11.7. O CONTRATADO deverá exigir de SUBOPERADORES e SUBCONTRATADOS o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

11.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

11.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive 
quanto a eventual descarte realizado. 

11.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

11.10.1. 	Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de e garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

11.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando Indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 
ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

11.12. Os contratos e convênios de que trata o § 10  do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n°14.133, de 2021, o Contratado que: 
12.2. Der causa à inexecução parcial do Contrato; 
12.3. Der causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
12.4. Der causa à inexecução total do Contrato; 
12.5. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
12.6. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
12.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
12.8. Apresentar declaração ou documentação inidônea exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a execução do Contrato; 
12.9. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do Contrato; 
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12.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
12.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
12.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei n°  12.846, de 1° de agosto de 2013; 
12.13. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
12.14. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §20, da Lei n.°  14.133/2021); 
12.15. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e 

g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §40, da 
Lei 14.133/2021); 

12.16. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas h, i, j, k e Ido subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §50, da Lei 14.133/2021); 

Multa: 
12.17. Moratória de 1% (um por cento) por dia útil de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 20% (vinte por cento) do valor global do contrato; 
12.18. Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 

do objeto; 
12.19. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §91  da Lei n.° 14.133/2021). 
12.20. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §70  da Lei n.° 14.133/2021). 
12.21. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, caput da Lei n.° 14.133/2021). 
12.22. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §80  da Lei n.° 14.133/2021). 

11.23. 	Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente; 

12.24. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.25. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §10  da Lei n°14.133/2021): 

a) 	a natureza e a gravidade da infração cometida; 

e 	b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Contratante; 

12.26. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161 da Lei n°  14.133/2021). 

12.27. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do (art. 163 da Lei n°  14.133/21). 

12.28. As multas serão aplicadas, conforme as infrações cometidas e o nível de gravidade respectivo, 
indicados nas tabelas a seguir: 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.1.1.0 contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ónus para o Contratante, quando este 
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 
lhe oferece vantagem. 
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13.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 
desse dia. 

13.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 
2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 12.2.2. A alteração social ou 
a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua 
capacidade de concluir o contrato. 

13.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 

O 13.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13,3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.3.3. Indenizações e multas. 

13.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 
Lei n.°  14.133, de 2021). 

13.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Prefeitura de Itabaiana deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

• 0224 - Secretaria da Cultura 

O 	• 	13.122.0004.2190 - Manutenção da Secretaria da Cultura 
• 3390.40.00 - Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - Pessoa Jurídica 
• 3390.40.01 - Locação de Equipamentos e Software 
• Fonte-150000 - Recursos não vinculados de Impostos 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92,111) 

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 
n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n°14.133, 
de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16,3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
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antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 

16.4.- Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - PUBLICAÇÃO 

17.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 80, §20, da Lei n. 12.527, de 2011, de art. 
71, §31, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO (art. 92, §10) 

Ø 	
17.1. Fica eleito o Foro da Cidade de ltabaiana, Estado de Sergipe, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §10, 
da Lei n°14.133/21. 

Itabaiana/SE 	de Junho de 2024. 

4 
Valmir e os Santos Costa 

Prefeito do Município de Itabaiana/SE. 
Contratante 

Documento essinado dieltalmente 

'a 	MARCaOMMCQS SMITOSRLHO 
05/06/2025 1222.420300 

verlrquesnhctps:nvalidar.iftgotbr 

Marcos Marcelo Santos Filho 
MARCOS MARCELO SANTOS FILHO 07514040552 

Contratante 
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